
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.331.882 - RS (2010/0136536-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUILHERME HOHGRAEFE NETO 
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. 
ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. DESCABIMENTO. ADIAMENTO DE 
INCORPORAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 4º, CAPUT, DA LEI 
5.292/1967. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
1. O aresto embargado foi absolutamente claro e inequívoco ao consignar que "está 
consolidado o entendimento firmado no STJ no sentido da impossibilidade de 
convocação posterior para o serviço militar obrigatório de estudantes dos cursos de 
nível superior de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária que foram 
dispensados por excesso de contingente, ficando obrigados apenas aqueles que 
obtiveram adiamento de incorporação, na forma do art. 4º, caput, da Lei 5.292/1967. 
A questão, inclusive, foi submetida e julgada sob o rito do art. 543-C do CPC (Lei 
dos Recursos Repetitivos) pela Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.186.513/RS, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 29/04/2011)".
2. Devem ser repelidos os embargos declaratórios manejados com o nítido propósito 
de rediscutir matéria já decidida.
3. É incabível o pedido de sobrestamento do presente feito até o julgamento da 
matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista o reconhecimento da 
repercussão geral, providência a ser examinada quando da interposição de eventual 
recurso extraordinário dirigido à excelsa Corte, conforme dispõe o art. 543-B do 
CPC.
4.Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.331.882 - RS (2010/0136536-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUILHERME HOHGRAEFE NETO 
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame embargos de declaração opostos pela União contra acórdão que negou provimento ao 

recurso especial, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR 
EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. 
DESCABIMENTO. ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE. ART. 4º, CAPUT, DA LEI 5.292/1967. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
REPETITIVOS.
1. Está consolidado o entendimento firmado no STJ no sentido da impossibilidade 
de convocação posterior para o serviço militar obrigatório de estudantes dos 
cursos superiores de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária que foram 
dispensados por excesso de contingente, ficando obrigados apenas aqueles que 
obtiveram adiamento de incorporação, na forma do art. 4º, caput, da Lei 
5.292/1967.
2. Precedente representativo da controvérsia: REsp n. 1.186.513/RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 29/04/2011).
3. Agravo regimental não provido.

Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos expendidos no agravo 

regimental, alegando, em síntese, que mesmo aqueles dispensados do serviço militar obrigatório 

por excesso de contingente estão sujeitos à posterior convocação, conforme determina o art. 4º, § 

2º, da Lei. 5.292/67.

Afirma que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da questão 

discutida nos autos, tendo em vista possível violação dos arts. 5º, XXXV, LIV, LV e § 2º, 97 e 

143, da Constituição Federal.

Sem impugnação (fl. 254).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.331.882 - RS (2010/0136536-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. 
ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. DESCABIMENTO. ADIAMENTO DE 
INCORPORAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 4º, CAPUT, DA LEI 
5.292/1967. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
1. O aresto embargado foi absolutamente claro e inequívoco ao consignar que "está 
consolidado o entendimento firmado no STJ no sentido da impossibilidade de 
convocação posterior para o serviço militar obrigatório de estudantes dos cursos de 
nível superior de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária que foram 
dispensados por excesso de contingente, ficando obrigados apenas aqueles que 
obtiveram adiamento de incorporação, na forma do art. 4º, caput, da Lei 5.292/1967. 
A questão, inclusive, foi submetida e julgada sob o rito do art. 543-C do CPC (Lei 
dos Recursos Repetitivos) pela Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.186.513/RS, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 29/04/2011)".
2. Devem ser repelidos os embargos declaratórios manejados com o nítido propósito 
de rediscutir matéria já decidida.
3. É incabível o pedido de sobrestamento do presente feito até o julgamento da 
matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista o reconhecimento da 
repercussão geral, providência a ser examinada quando da interposição de eventual 
recurso extraordinário dirigido à excelsa Corte, conforme dispõe o art. 543-B do 
CPC.
4.Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

vislumbro os vícios apontados.

Com efeito, o aresto combatido está claro e contém suficiente fundamentação para 

solver integralmente a controvérsia e foi inequívoco ao consignar que (fls. 241/242):

[...] está consolidado o entendimento firmado no STJ no sentido da 
impossibilidade de convocação posterior para o serviço militar obrigatório de 
estudantes dos cursos de nível superior de Medicina, Farmácia, Odontologia ou 
Veterinária que foram dispensados por excesso de contingente, ficando obrigados 
apenas aqueles que obtiveram adiamento de incorporação, na forma do art. 4º, 
caput, da Lei 5.292/1967.

A questão, inclusive, foi submetida e julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC (Lei dos Recursos Repetitivos) pela Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.186.513/RS, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 
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29/04/2011), cujo acórdão foi assim espelhado:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. 
ÁREA DE SAÚDE. OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES QUE 
OBTÊM ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. ART. 4º, CAPUT, DA 
LEI 5.292/1967.
1.Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária 
dispensados por excesso de contingente não estão sujeitos à prestação 
do serviço militar obrigatório, sendo compulsório tão-somente àqueles 
que obtêm o adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4º, 
caput, da Lei 5.292/1967.
2. A jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação da Lei 
5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 não se aplicam ao 
caso em tela, pois passaram a viger somente a partir de 26 de outubro 
de 2010.
3. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

Na espécie, o Tribunal de origem considerou descabida a convocação para 
o serviço militar tendo em vista que o ora agravado foi dispensado por excesso de 
contingente, estando, portanto, o acórdão recorrido em harmonia com o 
posicionamento jurisprudencial desta Corte sobre a matéria.

Neste momento, sob o pretexto de omissão, a embargante busca o rejulgamento das 

questões de mérito já decididas no aresto embargado, o que sabidamente é inviável pela via 

integrativa dos embargos declaratórios, cujas hipóteses de cabimento estão expressamente 

previstas no art. 535 do CPC.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INFUNDADOS.
1. Inviáveis os declaratórios em que a recorrente se limita a rediscutir a matéria já 
examinada, não articulando razões com vistas a demonstrar a configuração de 
qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC.
2. A reiterada interposição de injustificáveis embargos pode acarretar a aplicação 
da multa do art. 538, parágrafo único do CPC. 
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 
798.029/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 28.5.2007, p. 310). 

Saliente-se, ademais, que é incabível o pedido de sobrestamento do presente feito até o 

julgamento da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista o reconhecimento da 

repercussão geral, providência a ser examinada quando da interposição de eventual recurso 

extraordinário dirigido à excelsa Corte, conforme dispõe o art. 543-B do CPC.

Nesse sentido, tem decidido este Tribunal Superior:

O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não impede o julgamento pelo 
STJ, pois, nos termos do art. 543-B do CPC, o sobrestamento do feito será 
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analisado apenas por ocasião de eventual interposição de Recurso Extraordinário. 
(AgRg no REsp 1239016 / PB, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 20/05/2011).

Não compete ao relator determinar o sobrestamento do presente recurso em 
virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do exame de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no art. 
543-B do Código de Processo Civil. (AgRg no REsp 1219590 / MG, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 12/05/2011).

Isso posto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0136536-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.331.882 / RS

Números Origem:  00117422420104040000  117422420104040000    200971000038588

PAUTA: 06/09/2011 JULGADO: 06/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GUILHERME HOHGRAEFE NETO
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar dos Profissionais da Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : GUILHERME HOHGRAEFE NETO
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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